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PARECER Nº 141, DE 2021
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 1301, de 2019
De autoria da nobre Deputada Leci Brandão, o Projeto de lei em epígrafe tem por finalidade instituir a “Semana Estadual de Conscientização da Saúde da População Negra”.

Segundo seu texto, o evento a ser instituído visa ao cuidado, à atenção e à promoção da saúde, no tocante à prevenção de doenças, à participação popular e à divulgação de conhecimento, promovendo a igualdade no que diz respeito à saúde da população negra.

O projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 166ª à 168ª (de 16 a 18 de dezembro de 2019) e às 1ª à 2ª (de 4 a 5 de fevereiro de 2020).
A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:
“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, a seguir expostos, respectivamente:
“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................
(...)

“Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I - à Mesa;
II - às Comissões;
III - às Deputadas e aos Deputados;
IV - ao Governador do Estado;
V - ao Tribunal de Justiça;

VI - ao Procurador-Geral de Justiça;

VII - ao Tribunal de Contas;

VIII - aos cidadãos.”
Portanto, em princípio, a propositura atende todos os aspectos que, por força da Constituição do Estado e da XIV Consolidação do Regimento Interno esta Comissão deve analisar.
A proposição nos faz crer que não possui dentre os seus propósitos os de afrontar competência privativa do Governador ou de ditar regra à Administração inerente ao Poder Executivo. Ao contrário, de sua leitura e análise, este Projeto de lei demonstra objetivar tão somente a saúde da população, em destaque a saúde da população afrodescendente, em decorrência de questão de desigualdade social.

Entretanto com o intuito de contribuir com o aprimoramento de seu texto, em consonância com os preceitos de técnica legislativa vigentes, bem como para evitar conflito de competência com o Poder Executivo, ao lhe atribuir obrigações administrativas relativas à eventual execução da almejada lei, então, apresentamos a seguinte emenda, modificando a redação dos artigos 2º e 3º da proposição.
Projeto de lei nº 1301, de 2019.
EMENDA

Dê-se aos artigos 2º e 3º do Projeto de lei nº 1301, de 2019 a seguinte redação, respectivamente:

“Artigo 2º - Durante a ‘Semana Estadual de Conscientização da Saúde da População Negra’, o Poder Público Estadual poderá realizará seminários, conferências, debates e confecção de materiais informativos, adotando temas em consonância com a Política Nacional de Saúde Integral da População Negra (Portaria GM/MS nº 992, de 13 de maio de 2009).
Artigo 3º - As atividades a serem realizadas no curso do evento de que trata esta lei terão os seguintes objetivos básicos, projetando a promoção da igualdade na saúde da população negra:

I - cuidado, atenção e promoção da saúde;

II - prevenção de doenças;

III - gestão participativa, com participação popular e controle social;

IV - produção de conhecimento;

V - formação e educação permanentes de trabalhadores da área de saúde.”
Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 1301, de 2019, com a Emenda ora apresentada.
a) Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL AO PROJETO COM EMENDA.

Sala da Comissões, em 10/02/2021.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente

	Janaina Paschoal
	Favorável ao voto do relator 

	Tenente Nascimento
	Favorável ao voto do relator 

	José Américo
	Favorável ao voto do relator 

	Mauro Bragato
	Favorável ao voto do relator 

	Heni Ozi Cukier
	Favorável ao voto do relator 

	Marta Costa
	Favorável ao voto do relator 

	Marina Helou
	Favorável ao voto do relator 
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